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1. PROPOSTA DE DECISÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre a quitação pela execução do orçamento da Autoridade Europeia dos Valores 
Mobiliários e dos Mercados para o exercício de 2021
(2022/2115(DEC))

O Parlamento Europeu,

– Atendendo às contas anuais definitivas da Autoridade Europeia dos Valores Mobiliários 
e dos Mercados relativas ao exercício de 2021,

– Atendendo ao relatório anual do Tribunal de Contas sobre as agências da UE relativo ao 
exercício de 2021, acompanhado das respostas das agências1,

– Atendendo à declaração relativa à fiabilidade das contas e à legalidade e regularidade 
das operações subjacentes2, emitida pelo Tribunal de Contas para o exercício de 2021, 
nos termos do artigo 287.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta a Recomendação do Conselho, de 28 de fevereiro de 2023, sobre a 
quitação a dar à Autoridade quanto à execução do orçamento para o exercício de 2021 
(06248/2023 – C9-0097/2023),

– Tendo em conta o artigo 319.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 18 de julho de 2018, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União, que altera os Regulamentos (UE) n.º 1296/2013, (UE) n.º 
1301/2013, (UE) n.º 1303/2013, (UE) n.º 1304/2013, (UE) n.º 1309/2013, (UE) n.º 
1316/2013, (UE) n.º 223/2014 e (UE) n.º 283/2014, e a Decisão n.º 541/2014/UE, e 
revoga o Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/20123, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE) n.º 1095/2010 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 24 de novembro de 2010, que cria uma Autoridade Europeia de 
Supervisão (Autoridade Europeia dos Valores Mobiliários e dos Mercados), altera a 
Decisão n.º 716/2009/CE e revoga a Decisão 2009/77/CE da Comissão4, nomeadamente 
o artigo 64.º,

– Tendo em conta o Regulamento Delegado (UE) 2019/715 da Comissão, de 18 de 
dezembro de 2018, que institui o regulamento financeiro-quadro dos organismos criados 
ao abrigo do TFUE e do Tratado Euratom e referidos no artigo 70.º do Regulamento 
(UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do Conselho5, nomeadamente o 
artigo 105.º,

Tendo em conta o artigo 100.º e o anexo V do seu Regimento,

1 JO C 412 de 27.10.2022, p. 12.
2 JO C 412 de 27.10.2022, p. 12.
3 JO L 193 de 30.7.2018, p. 1.
4 JO L 331 de 15.12.2010, p. 84.
5 JO L 122 de 10.5.2019, p. 1.
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– Tendo em conta o relatório da Comissão do Controlo Orçamental (A9-0137/2023),

1. Dá quitação à Diretora-Executiva da Autoridade Europeia dos Valores Mobiliários e 
dos Mercados pela execução do orçamento da Autoridade para o exercício de 2021;

2. Regista as suas observações na resolução que se segue;

3. Encarrega a sua Presidente de transmitir a presente decisão e a resolução que desta 
constitui parte integrante à Diretora-Executiva da Autoridade Europeia dos Valores 
Mobiliários e dos Mercados, ao Conselho, à Comissão e ao Tribunal de Contas e de 
prover à respetiva publicação no Jornal Oficial da União Europeia (série L).
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2. PROPOSTA DE DECISÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre o encerramento das contas da Autoridade Europeia dos Valores Mobiliários e dos 
Mercados relativas ao exercício de 2021
(2022/2115(DEC))

O Parlamento Europeu,

– Atendendo às contas anuais definitivas da Autoridade Europeia dos Valores Mobiliários 
e dos Mercados relativas ao exercício de 2021,

– Atendendo ao relatório anual do Tribunal de Contas sobre as agências da UE relativo ao 
exercício de 2021, acompanhado das respostas das agências1,

– Atendendo à declaração relativa à fiabilidade das contas e à legalidade e regularidade 
das operações subjacentes2, emitida pelo Tribunal de Contas para o exercício de 2021, 
nos termos do artigo 287.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta a Recomendação do Conselho, de 28 de fevereiro de 2023, sobre a 
quitação a dar à Autoridade quanto à execução do orçamento para o exercício de 2021 
(06248/2023 – C9-0097/2023),

– Tendo em conta o artigo 319.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 18 de julho de 2018, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União, que altera os Regulamentos (UE) n.º 1296/2013, (UE) n.º 
1301/2013, (UE) n.º 1303/2013, (UE) n.º 1304/2013, (UE) n.º 1309/2013, (UE) n.º 
1316/2013, (UE) n.º 223/2014 e (UE) n.º 283/2014, e a Decisão n.º 541/2014/UE, e 
revoga o Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/20123, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE) n.º 1095/2010 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 24 de novembro de 2010, que cria uma Autoridade Europeia de 
Supervisão (Autoridade Europeia dos Valores Mobiliários e dos Mercados), altera a 
Decisão n.º 716/2009/CE e revoga a Decisão 2009/77/CE da Comissão4, nomeadamente 
o artigo 64.º,

– Tendo em conta o Regulamento Delegado (UE) 2019/715 da Comissão, de 18 de 
dezembro de 2018, que institui o regulamento financeiro-quadro dos organismos criados 
ao abrigo do TFUE e do Tratado Euratom e referidos no artigo 70.º do Regulamento 
(UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do Conselho5, nomeadamente o 
artigo 105.º,

– Tendo em conta o artigo 100.º e o anexo V do seu Regimento,

1 JO C 412 de 27.10.2022, p. 12.
2 JO C 412 de 27.10.2022, p. 12.
3 JO L 193 de 30.7.2018, p. 1.
4 JO L 331 de 15.12.2010, p. 84.
5 JO L 122 de 10.5.2019, p. 1.
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– Tendo em conta o relatório da Comissão do Controlo Orçamental (A9-0137/2023),

1. Aprova o encerramento das contas da Autoridade Europeia dos Valores Mobiliários e 
dos Mercados para o exercício de 2021;

2. Encarrega a sua Presidente de transmitir a presente decisão à Diretora-Executiva da 
Autoridade Europeia dos Valores Mobiliários e dos Mercados, ao Conselho, à Comissão 
e ao Tribunal de Contas e de prover à respetiva publicação no Jornal Oficial da União 
Europeia (série L).
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3. PROPOSTA DE RESOLUÇÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

que contém as observações que constituem parte integrante da decisão sobre a quitação 
pela execução do orçamento da Autoridade Europeia dos Valores Mobiliários e dos 
Mercados para o exercício de 2021
(2022/2115(DEC))

O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta a decisão sobre a quitação pela execução do orçamento da Autoridade 
Europeia dos Valores Mobiliários e dos Mercados para o exercício de 2021,

– Tendo em conta o artigo 100.º e o anexo V do seu Regimento,

– Tendo em conta o relatório da Comissão do Controlo Orçamental (A9-0137/2023),

A. Considerando que, de acordo com o seu mapa de receitas e despesas1, o orçamento 
definitivo da Autoridade Europeia dos Valores Mobiliários e dos Mercados (a 
«Autoridade») para o exercício de 2021 foi de 60 600 822 EUR, o que representa um 
aumento de 7,64% em relação a 2020; que a Autoridade é financiada através de uma 
contribuição da União (19 172 407 euros, correspondente a 30,59% do orçamento total), 
de contribuições provenientes das autoridades de supervisão nacionais dos Estados-
Membros (23 936 648 euros, correspondente a 38,20%) e taxas recebidas de entidades 
supervisionadas (17 087 867 euros, correspondente a 27,27%);

B. Considerando que o Tribunal de Contas («Tribunal»), no seu relatório sobre as contas 
anuais da Autoridade para o exercício de 2021 («relatório do Tribunal»), afirma ter 
obtido garantias razoáveis de que as contas anuais da Autoridade são fiáveis e as 
operações subjacentes são legais e regulares;

Gestão orçamental e financeira

1. Observa com apreço que os esforços de supervisão orçamental durante o exercício 
de 2021 resultaram numa taxa de execução orçamental de 99,94%, o que representa um 
ligeiro aumento de 0,92% relativamente a 2020; regista que a taxa de execução das 
dotações para pagamentos foi de 89,91%, o que representa um aumento de 4,40% 
relativamente ao ano anterior;

2. Observa que 2021 foi o primeiro ano completo em que a Autoridade cobrou taxas às 
contrapartes centrais de países terceiros (CCP) e o primeiro ano em que começou a 
cobrar taxas aos repositórios de titularizações, para além das taxas cobradas às agências 
de notação de risco e aos repositórios de transações ao abrigo do Regulamento (UE) n.º 
648/20122 e do Regulamento (UE) 2015/23653;

1 JO C 141 de 29.3.2022, p. 152.
2 Regulamento (UE) n.º 648/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 de julho de 2012, relativo aos 
derivados do mercado de balcão, às contrapartes centrais e aos repositórios de transações (JO L 201 de 
27.7.2012, p. 1).
3 Regulamento (UE) 2015/2365 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de novembro de 2015, relativo à 
transparência das operações de financiamento através de valores mobiliários e de reutilização e que altera o 
Regulamento (UE) n.º 648/2012 (JO L 337 de 23.12.2015, p. 1).
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3. Regista com satisfação que a Autoridade melhorou o seu sistema de gestão de 
pagamentos com vista a gerir melhor os pagamentos em atraso efetuados, por exemplo, 
pelas agências de notação de risco ou pelos repositórios de transações, e os juros 
vencidos relacionados com esses pagamentos; 

Desempenho

4. Observa que a Autoridade utiliza certas medidas, como, por exemplo, indicadores-chave 
de desempenho, para avaliar o valor acrescentado proporcionado pelas suas atividades e 
outras medidas para melhorar a sua gestão orçamental, tais como o número de tópicos 
de risco analisados, a taxa de anulação de dotações de pagamento e a taxa de rotação do 
pessoal; felicita a Autoridade por ter concluído 91% do seu programa de trabalho para 
2021 e ter alcançado ou ultrapassado a maior parte dos seus indicadores-chave de 
desempenho;

5. Felicita a Autoridade por ter agrupado os seus resultados e realizações relativos a 2021 
em três categorias de prioridades: i) «prioridade máxima» para 128 realizações ligadas a 
prioridades estratégicas; ii) «prioridade inferior» para 75 realizações não associadas a 
essas prioridades; e iii) «retirada da prioridade completa» para 29 realizações relativas a 
tarefas a realizar apenas se houver tempo;

6. Constata que, em 2021, as prioridades estratégicas da Autoridade concentraram-se em 
três temas transversais: a solidez da União dos Mercados de Capitais; o financiamento 
sustentável; e a inovação e a digitalização; constata ainda os resultados e êxitos da 
Autoridade em 2021 em domínios que não estão diretamente relacionados com essas 
prioridades, tais como, nomeadamente, o mercado do carbono da União, as atividades 
de execução, os serviços de investimento, a gestão de investimentos ou as CCP;

7. Felicita a Autoridade pelas suas realizações em 2021, a saber, nomeadamente: a 
execução de novos mandatos decorrentes da revisão de 2019 das Autoridades Europeias 
de Supervisão; a preparação para as novas responsabilidades de supervisão (supervisão 
dos repositórios de titularizações, dos prestadores de serviços de comunicação de dados 
e dos índices de referência críticos); a aprovação dos registos dos dois primeiros 
repositórios de titularizações ao abrigo do Regulamento (UE) 2017/24024; a preparação 
da transferência para a Autoridade das responsabilidades de supervisão do Instituto dos 
Mercados Monetários Europeus; e a assunção da supervisão dos sete administradores de 
índices de referência de países terceiros reconhecidos a nível da União;

8. Felicita a Autoridade, no contexto dos riscos decorrentes da digitalização dos mercados 
financeiros, pelos esforços que envidou em 2021 para fornecer às instituições da União 
informações técnicas sobre as propostas da Comissão sobre um regulamento relativo 
aos mercados de criptoativos e o Regulamento Resiliência Operacional Digital; 
congratula-se com o desenvolvimento do roteiro para o financiamento sustentável 2022-
2024 da Autoridade, que servirá de instrumento prático para assegurar que a Autoridade 
execute uma vasta gama de tarefas de financiamento sustentável em vários setores duma 

4 Regulamento (UE) 2017/2402 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro de 2017, que 
estabelece um regime geral para a titularização e cria um regime específico para a titularização simples, 
transparente e padronizada, e que altera as Diretivas 2009/65/CE, 2009/138/CE e 2011/61/UE e os 
Regulamentos (CE) n.º 1060/2009 e (UE) n.º 648/2012 (JO L 347 de 28.12.2017, p. 35).
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forma coordenada;

9. Congratula-se com a cooperação entre a Autoridade e as duas outras Autoridades 
Europeias de Supervisão, a Autoridade Europeia dos Seguros e Pensões 
Complementares de Reforma e a Autoridade Bancária Europeia, através do Comité 
Conjunto das Autoridades Europeias de Supervisão; regista com satisfação que a ESMA 
partilha um contabilista com a Autoridade Bancária Europeia e que a maioria dos 
procedimentos de contratos públicos que gere são contratos conjuntos com outras 
agências e com a Comissão; toma nota do memorando de entendimento de 2013 entre a 
Autoridade e a Agência de Cooperação dos Reguladores da Energia, que estabelece um 
quadro para o intercâmbio de informações quando as responsabilidades regulamentares 
das duas entidades coincidem em relação aos mercados grossistas da energia; salienta 
que a situação atual nos mercados dos produtos de base comportará provavelmente a 
necessidade de uma cooperação reforçada sobre questões regulamentares relacionadas 
com os mercados da energia; insta a Autoridade a tomar medidas para facilitar essa 
cooperação reforçada;

Política de pessoal

10. Observa que, em 31 de dezembro de 2021, o quadro de pessoal estava preenchido a 
85,20%, com 213 agentes temporários nomeados para 250 lugares de agentes 
temporários autorizados pelo orçamento da União (face aos 226 lugares autorizados em 
2020); observa, além disso, que 85 agentes contratuais e 10 peritos nacionais destacados 
trabalhavam para a Autoridade em 2021;

11. Constata que, em 2021, o número de membros do pessoal aumentou 23% em 
comparação com 2020, com 58 membros estatutários adicionais; felicita a Autoridade 
pelos seus esforços para recrutar 102 membros do pessoal, relativos ao lançamento de 
21 processos de seleção (internos e externos), e por ter analisado 2 075 CV e 
entrevistado 175 candidatos em 2021;

12. Refere a distribuição de género nos quadros superiores da Autoridade, com quatro 
mulheres num total de cinco membros dos quadros superiores (80 %); toma nota da 
distribuição de género no Conselho de Administração da Autoridade, com três mulheres 
num total de cinco membros dos quadros superiores (60 %); refere ainda a distribuição 
de género no pessoal da Agência, com 162 homens num total de 308 (53 %); recorda a 
importância de assegurar o equilíbrio de género e uma representação geográfica 
equilibrada entre os quadros superiores e o pessoal da Autoridade e insta a Autoridade a 
ter esses aspetos em conta nas futuras nomeações; sublinha a importância das 
competências, dos conhecimentos e da experiência dos candidatos aquando do 
recrutamento e promoção de pessoal;

13. Constata que a Autoridade tem uma política de proteção da dignidade da pessoa e de 
prevenção do assédio moral e sexual; congratula-se por a aplicação dessa política ser 
reforçada através de medidas de comunicação e sessões de sensibilização; congratula-se 
com o facto de, em 2021, não terem sido comunicados, investigados ou levados a 
tribunal quaisquer casos de assédio; congratula-se ainda com o plano da Autoridade 
para desenvolver uma «política de diversidade e inclusão»;

14. Insta a Autoridade a continuar a desenvolver uma política de recursos humanos de 
longo prazo que contemple o equilíbrio entre vida profissional e pessoal, a orientação 
profissional ao longo da vida e a oferta de possibilidades de formação específicas para a 
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progressão na carreira, o equilíbrio de género em todos os níveis do quadro de pessoal, 
o teletrabalho, o direito a desligar, o reforço do equilíbrio geográfico para garantir uma 
representação adequada de todos os Estados-Membros e o recrutamento e a integração 
de pessoas com deficiência, garantindo também a igualdade de tratamento dessas 
pessoas e uma ampla promoção das suas oportunidades;

Adjudicação de contratos

15. Observa que, em 2021, a Autoridade geriu 15 procedimentos de adjudicação de 
contratos, 7 dos quais foram completamente concluídos; louva os esforços envidados 
pela Autoridade para criar sinergias através de procedimentos de contratação conjunta 
com outras agências da União e a Comissão; incentiva a Autoridade a continuar a 
desenvolver sinergias com outros organismos da União;

16. Constata com preocupação a observação do relatório do Tribunal de que, em 2021, a 
Autoridade decidiu lançar um procedimento por negociação sem o publicitar, violando 
assim o ponto 3.1 do anexo I do Regulamento Financeiro; constata ainda que a 
justificação dessa decisão não foi aprovada em relatórios de exceções registados 
centralmente antes de serem tomadas medidas; insta a Autoridade a assegurar, no 
futuro, que todos os casos de desvios em relação aos processos e procedimentos 
estabelecidos sejam tratados em conformidade com os princípios da legalidade e da 
regularidade;

Prevenção e gestão de conflitos de interesses e transparência

17. Felicita a Autoridade pelas medidas e políticas abrangentes que pôs em prática e pela 
diligência com que são aplicadas para assegurar a transparência, a ética, a boa conduta 
administrativa e a prevenção e gestão de conflitos de interesses no que diz respeito aos 
membros do pessoal da Autoridade, ao Conselho de Supervisores, ao Conselho de 
Administração e ao Comité de Supervisão das CCP; observa que, na sequência duma 
avaliação realizada pelo responsável pela ética da Autoridade por ocasião de um 
controlo ad hoc realizado no âmbito de um procedimento único relacionado com a 
criação de três cargos de chefe de equipa, foi proposta uma revisão das orientações 
relativas às declarações de interesses dos membros do júri, a fim de reforçar a 
transparência dessas declarações; solicita à Autoridade que informe a autoridade de 
quitação assim que a revisão estiver concluída e for aprovada;

18. Constata que, em 2021, a Autoridade recebeu 11 declarações sobre conflitos de 
interesses antes das reuniões do Conselho de Supervisores e 2 declarações semelhantes 
antes das reuniões do Conselho de Administração; constata ainda que, em 2021, a 
Equipa de Ética da Autoridade verificou, nomeadamente: 251 declarações anuais de 
membros do pessoal, nenhuma das quais levantou problemas de conflitos de interesses; 
16 declarações relativas ao emprego remunerado dos cônjuges para revisão, que não 
suscitaram problemas que exijam ações específicas; e 38 pedidos de apuramento para 
tratar instrumentos financeiros, tendo sido aprovada a maioria dos pedidos; constata, 
além disso, que a Equipa de Ética avaliou 94 pedidos de prevenção de conflitos de 
interesses no contexto do recrutamento em 2021, tendo posteriormente recomendado ao 
diretor executivo da Autoridade uma alteração da composição dos painéis de seleção em 
9 casos; solicita à Autoridade que mantenha a autoridade de quitação informada quanto 
às medidas que tomou para assegurar que não existam conflitos de interesses;
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19. Constata que a Autoridade criou dois comités mistos, um para os quadros superiores e 
outro para os membros do pessoal, que devem ser envolvidos caso surjam conflitos de 
interesses no contexto da atividade que aqueles pretendam exercer no futuro após 
deixarem a Autoridade; constata ainda que, em 2021, a Autoridade organizou nove 
«reuniões de saída» bilaterais com os membros do pessoal que deixaram a Autoridade, a 
fim de verificar as declarações relativas às atividades e avaliar se existem conflitos de 
interesses entre as funções dos membros do pessoal em causa na Autoridade e as suas 
atividades futuras; constata que não foram levantadas questões nessa matéria;

20. Saúda o facto de, em 2021, a Autoridade ter empreendido várias ações para aumentar a 
sensibilização sobre as regras relativas a conflitos de interesses, as regras deontológicas, 
o inquérito sobre como lidar com instrumentos financeiros, as regras pós-emprego e os 
períodos de reflexão; felicita ainda a Autoridade por ter adotado regras internas sobre 
conflitos de interesses e «portas giratórias» aplicáveis aos membros do seu Conselho de 
Administração;

21. Congratula-se com o facto de a Autoridade publicar os CV e as declarações de interesse 
dos membros do Conselho de Administração e dos seus quadros superiores; louva a 
forma transparente como a Autoridade comunica as reuniões do seu pessoal com partes 
interessadas externas e as disponibiliza no seu sítio Web;

22. Congratula-se com o compromisso da Autoridade com as mais elevadas normas 
deontológicas em matéria de prevenção de conflitos de interesses; recorda, na sequência 
das observações do Tribunal, a obrigação de os membros do Conselho de Supervisores 
da Autoridade se absterem de participar no debate e na votação sobre medidas em 
relação às quais tenham um conflito de interesses; salienta que esses membros também 
se devem abster de participar em reuniões em que ocorram tais debates, a fim de 
preservar a independência do Conselho de Supervisores; congratula-se com a resposta 
da Autoridade indicando que alterou a sua política de modo a exigir explicitamente que 
os membros em conflito de interesses abandonem a sala;

23. Congratula-se com o facto de, em conformidade com a sua política em matéria de 
conflitos de interesses e de deontologia, a Autoridade ter recorrido a uma proibição 
temporária de negociação, pelo seu pessoal, de determinados instrumentos financeiros, a 
fim de evitar qualquer risco de abuso de informação privilegiada; solicita à Autoridade 
que continue a manter a autoridade de quitação informada sobre as medidas adotadas 
para evitar conflitos de interesses;

24. Congratula-se com a publicação, em julho de 2021, pela ESMA e pela EBA, das 
orientações conjuntas revistas sobre a avaliação da idoneidade dos membros do órgão 
de administração e do pessoal que desempenha funções essenciais, na sequência das 
alterações às diretivas 2013/26/UE5 e 2014/65/UE6, e o seu efeito na avaliação da 
idoneidade dos membros do órgão de administração, em particular no que diz respeito 
aos riscos relacionados com o combate ao branqueamento de capitais e o financiamento 
do terrorismo e à promoção da diversidade de género;

5 Diretiva 2013/36/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, relativa ao acesso à 
atividade das instituições de crédito e à supervisão prudencial das instituições de crédito, que altera a Diretiva 
2002/87/CE e revoga as Diretivas 2006/48/CE e 2006/49/CE (JO L 176 de 27.6.2013, p. 338).
6 Diretiva 2014/65/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de maio de 2014, relativa aos mercados de 
instrumentos financeiros e que altera a Diretiva 2002/92/CE e a Diretiva 2011/61/UE (reformulação) (JO L 173 
de 12.6.2014, p. 349).
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25. Recorda, na sequência das conclusões do Tribunal, que podem surgir conflitos de 
interesses no âmbito do processo de avaliação do presidente e do diretor-executivo da 
Autoridade quando a autoridade nacional competente dum membro do Conselho de 
Supervisores estiver sujeita, por exemplo, a um procedimento de violação do direito da 
União; congratula-se, portanto, com o compromisso da Autoridade de introduzir uma 
referência cruzada explícita aos conflitos de interesses no seu processo de avaliação;

26. Reitera a necessidade de implementar conjuntos sistemáticos de regras em matéria de 
transparência, incompatibilidades, conflitos de interesses e lóbi ilegal; insta a 
Autoridade a adotar igualmente medidas internas de luta contra a corrupção; exorta a 
Autoridade a informar a autoridade de quitação sobre os desenvolvimentos nesta 
matéria;

Controlo interno

27. Congratula-se com a avaliação anual do sistema de controlo interno da Autoridade e 
com a conclusão de que o sistema existe e funciona bem; observa que, tal como num 
exercício semelhante de 2020, a Autoridade avaliou 78 indicadores de controlo interno, 
abrangendo todos os princípios de controlo interno, e identificou 22 deficiências, a 
maioria das quais de pouca importância e nenhuma das quais pôs em causa a existência 
e o bom funcionamento dos princípios de controlo interno; regista que as oportunidades 
de melhoria observadas estão principalmente relacionadas com as componentes 
«ambiente de controlo» e «atividades de controlo»;

28. Constata que o Serviço de Auditoria Interna (SAI) da Comissão realizou uma auditoria 
à gestão e ética da Autoridade em matéria de recursos humanos em 2021, concluindo 
que os sistemas de gestão e controlo aplicados pela Autoridade nesses domínios são 
concebidos de forma adequada, aplicados eficazmente e apoiam a Autoridade na 
consecução dos seus objetivos empresariais; constata que o SAI emitiu quatro 
recomendações relativamente a essa auditoria; exorta a Autoridade a informar a 
autoridade de quitação sobre os desenvolvimentos nesta matéria;

29. Recorda a importância de reforçar os sistemas de gestão e de controlo, a fim de 
assegurar o bom funcionamento da Autoridade; reitera veementemente a necessidade de 
existirem sistemas eficazes de gestão e controlo para evitar eventuais casos de conflito 
de interesses, de falta de controlos ex ante ou ex post, de gestão inadequada das 
autorizações orçamentais e dos compromissos jurídicos e de ausência de comunicação 
de incidentes no registo de exceções;

Digitalização e transição ecológica

30. Constata com satisfação que, em 2021, a Autoridade migrou com êxito o seu modelo de 
gestão por atividades, passando dum sistema em Excel para um novo ambiente baseado 
na computação em nuvem, o que, segundo a Autoridade, deverá melhorar as suas 
capacidades de planeamento e comunicação de informações, no contexto da crescente 
complexidade dos seus modelos de orçamentação e de cálculo dos custos;

31. Congratula-se por a Autoridade ter procurado reforçar as suas defesas em matéria de 
cibersegurança através da revisão da sua estratégia de deteção de segurança com 
instrumentos mais sofisticados e automatizados, do aumento das competências em 
matéria de segurança da unidade das TIC da Autoridade e da contratação de um novo 
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responsável pela segurança da informação e de um responsável pela gestão de 
documentos;

32. Recorda a importância de investir no pessoal das TIC com contratos a longo prazo, a 
fim de evitar a fuga de cérebros, as ineficiências e o potencial aumento dos riscos e 
fraquezas face aos ciberataques;

33. Exorta a autoridade a trabalhar em estreita cooperação com a Agência da União 
Europeia para a Cibersegurança (ENISA) e com a Equipa de Resposta a Emergências 
Informáticas para as instituições e agências da UE (CERT‑UE), a realizar avaliações de 
risco periódicas da sua infraestrutura informática e a assegurar a realização de auditorias 
e testes regulares das suas defesas cibernéticas; sugere que sejam oferecidos programas 
de formação regularmente atualizados sobre cibersegurança a todos os membros do 
pessoal da Autoridade; exorta a Autoridade a continuar a desenvolver a sua política em 
matéria de cibersegurança e a informar a autoridade de quitação sobre os 
desenvolvimentos nesta matéria;

34. Felicita a Autoridade pela sua política ambiental ambiciosa, a qual, em 2021, permitiu 
melhorias em vários indicadores-chave ambientais – nomeadamente, a redução dos 
resíduos, a reciclagem de papel e a diminuição das viagens; constata que os impactos ou 
os progressos na consecução dos objetivos de sustentabilidade são medidos e 
acompanhados através dum painel de controlo dos indicadores-chave de desempenho 
criado pela administração da Autoridade;

35. Felicita a Autoridade pelos progressos realizados para se registar no Sistema de 
Ecogestão e Auditoria da UE (EMAS) até 2022; regista o plano da Autoridade de adotar 
a política totalmente sem papel até 2025;

Continuidade das atividades ao longo da crise

36. Observa que a Autoridade continuou a enfrentar com êxito os desafios colocados pela 
pandemia de COVID-19, por exemplo, adaptando continuamente as instalações e os 
seus processos às medidas de proteção em evolução adotadas pelo Governo francês e 
pela Comissão;

37. Constata que a Autoridade continuou a funcionar sem problemas em 2021, devido aos 
seus investimentos anteriores em áudio e videoconferência e num sistema de votação; 
observa ainda que a Autoridade criou um novo instrumento de gestão documental e de 
reserva para assegurar melhor a orientação em matéria de saúde pública nos gabinetes, 
aumentar a flexibilidade e preparar a realidade pós-pandemia;

Outras observações

38. Observa que a Autoridade identificou riscos em 2021, tais como, entre outros: uma 
capacidade limitada para cumprir os seus mandatos; recursos inadequados e falta de 
especialização para gerir a vasta agenda legislativa (nomeadamente no que diz respeito 
à União dos Mercados de Capitais e às CCP); as consequências da saída do Reino 
Unido da União; potenciais novos mandatos para a Autoridade em determinados 
domínios (como no que diz respeito às centrais de valores mobiliários); mercados 
financeiros mais voláteis; e uma convergência e supervisão limitadas no domínio da 
supervisão das CCP de países terceiros; insta a Comissão a ter em conta estas questões e 
a afetar os recursos necessários para que a Autoridade possa cumprir mandatos novos 
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ou alargados;

39. Refere que as questões decorrentes do seguimento dado pela Autoridade às observações 
de anos anteriores por parte do Tribunal, como o financiamento cruzado anual das 
atividades da Autoridade, a harmonização do sistema de cálculo das taxas e o âmbito da 
evasão ao mecanismo de cobrança de taxas, não são abrangidas pelo âmbito de ação da 
Autoridade; insta a Comissão a rever os atos delegados e a alterar os regulamentos 
relativos a estas questões, tal como proposto pela Autoridade;

40. Insta a Autoridade a centrar a sua atenção na divulgação dos resultados das suas 
operações junto do público e a dirigir-se ao público através das redes sociais e de outros 
meios de comunicação social;

°

° °

41. Remete, em relação a outras observações, de natureza horizontal, que acompanham a 
sua decisão sobre a quitação, para a sua resolução, de [...] de 20237 sobre o 
desempenho, a gestão financeira e o controlo das agências.

7 Textos aprovados, P9_TA(2023)0000.
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